MOÇÃO nº  11,    2002 

Apesar de a quantidade das multas, aplicadas aos infratores motoristas de veículos automotores, ter aumentado significativamente, desde que entrou em vigor o novo Código Nacional de Trânsito, os acidentes não diminuiram na mesma proporção.

Principalmente nas estradas, é muito grande o número de vítimas que necessitam de atendimento hospitalar. Muitos desses atendimentos, em certos casos, não é enquadrado apenas como serviço de urgência, com pronta liberação do paciente, mas requer posterior internação em área de retaguarda, pois as lesões são graves.

Em que pese os esforços de autoridades no sentido de melhorar o atendimento médico-hospitalar gratuito, este, sabemos, é deveras precário. Faltam recursos. Daí, faltam equipamentos; falta aparato humano, desde atendentes e assistentes, a médicos especializados.

O grande motivo dessa carência, como dito, é a destinação de verbas. A CPMF – Contribuição Provisória de Movimentação Financeira que, inicialmente, deveria ser aplicada, integralmente, na saúde, hoje é o setor que menos recebe.

Tentando melhorar esse quadro que, a cada dia pinta-se com cores mais escuras atingindo, principalmente, os mais carentes, aqueles que não têm o privilégio de aderir a um plano privado de saúde, concluímos que a saúde pode vir a ter uma nova fonte de renda.

Assim, se percentual arrecadado a título de multa de trânsito fosse revertido à saúde, especificamente a hospitais da rede pública e entidades filantrópicas que prestam atendimento médico a crianças, idosos e deficientes, muitos daqueles que estão à mercê da sorte poderiam receber um atendimento condizente com a cidadania que exercem e a dignidade humana que merecem.

Isto posto, apresentamos a seguinte MOÇÃO:

A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, nos termos regimentais, apresenta ao Excelentíssimo Senhor Presidente da República, veemente apelo no sentido de, através dos órgãos competentes, elaborar estudos e tomar, incontinenti,  providências  para que 25% (vinte e cinco por cento) da arrecadação efetuada a título de multas de trânsito, seja destinada a hospitais públicos e entidades filantrópicas que prestam atendimento a crianças, idosos e deficientes físicos.

                    Sala das Sessões, em

  Deputado  MILTON VIEIRA  - PFL

Sistema STL - Código de Originalidade:2702021805001.902


